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APELAÇÃO.  AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS  E
ACESSÓRIOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DE  UM  DOS  PROMOVIDOS.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  DECISÃO
COMPATÍVEL  COM  O  PEDIDO  INAUGURAL.
CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  FIRMADO  POR
PRAZO  DETERMINADO.  OBRIGAÇÕES  DO
LOCATÁRIO  DEVIDAMENTE  EXPRESSAS.
ALUGUÉIS.  TAXAS CONDOMINIAIS E ENERGIA
ELÉTRICA. PAGAMENTO NÃO DEMONSTRADO.
DESPEJO  E  COBRANÇA  DOS  ENCARGOS.
POSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DOS ARTS. 9º
E  62,  II,  DA LEI  Nº  8.245/91.  INEXISTÊNCIA DE
FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO E EXTINTIVO
DO DIREITO DA PARTE AUTORA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  373,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
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CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Sendo fato incontroverso nos autos que o locatário
não pagou os aluguéis postulados, porquanto cabível
a ação de despejo cumulada a cobrança dos aluguéis
atrasados. 

- Restando devidamente previsto contratualmente as
obrigações  do  locatário,  não  há  como  afastar  a
cobrança das taxas inadimplidas do condomínio e de
energia elétrica.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Roberto Moraes Cavalcante Júnior  ingressou com
Ação de Despejo por Falta de Pagamento, Cobrança de Aluguéis e Acessórios com
Pedido  de  Liminar, em face  de  Lucinaldo  Cavalcante  de  Lima e  Ana  Catarina
Araújo de Albuquerque, objetivando a desocupação do imóvel residencial locado e a
cobrança dos aluguéis atrasados.

Devidamente citados,  apenas  Ana Catarina Araújo
de Albuquerque, fls. 32/35, ofertou contestação, arguindo, a princípio, as prefaciais
de inépica da inicial e ilegitimidade passiva ad causam. No mérito refutou os termos
da exordial, postulando, por fim, pela total improcedência do pedido.

Impugnação  à  contestação,  fls.  39/41,  rebatendo
pontualmente os argumentos elencados pela demandada.
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Termo de audiência, fl. 48.

A Magistrada  a  quo  julgou procedente  a  pretensão
disposta na inicial, fls. 51/56, consignando os seguintes termos:

ISTO POSTO, e considerando tudo o mais que dos
autos  consta  e  princípios  de  direito  atinentes  à
espécie,  JULGO  PROCEDENTE  o  pedido,
decretando a extinção da locação, nos termos do art.
9º, inciso III, e do art. 62, inciso I, da Lei nº 8.245/91,
e condenando os promovidos, de forma subsidiária,
ao pagamento dos aluguéis  vencidos e  acessórios
até  a  data  da  desocupação  do  imóvel,  conforme
planilha de cálculo (fls. 49/50).

Inconformada,  Ana  Catarina  Araújo  de
Albuquerque interpôs  APELAÇÃO, fls. 72/76, aduzindo ser nula a sentença que a
condenou a pagar os aluguéis  vencidos acrescidos das multas e juros,  honorários
advocatícios, taxas de condomínios e contas de energia, uma vez que “os pedidos
constantes  na  petição  inicial  são  restritos  aos  pagamentos  dos  aluguéis  vencidos
acrescidos das multas e juros bem como os honorários advocatícios”, fl. 74. Portanto,
segundo sua ótica, o “juízo  a quo decidiu além dos limites estabelecidos na petição
inicial”,  em virtude da  ausência  de correspondência  entre  o pedido e  a  sentença
proferida nos autos, devendo, desta feita, ser provido o presente recurso.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,
consoante certidão de fl. 87.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 90/93, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Inicialmente,  vislumbra-se  que  o  contrato  de
locação, fls. 08/11, firmado entre as partes foi por prazo determinado, ou seja, por um
período  de  doze  meses.  Desta  feita,  para  melhor  elucidar  a  matéria,  cumpre
transcrever  as  cláusulas  contratuais  necessárias  ao  deslinde  da  questão  e  os
dispositivos legais aplicáveis à espécie, senão vejamos:

CLÁUSULA  DÉCIMA  OITAVA  –  Como  aluguel
mensal, o LOCATÁRIO se obrigará a pagar o valor
de  R$  900,00  (novecentos  reais).  Sendo  acordado
entre  ambas  as  partes  que  os  06  (seis)  primeiros
meses  haverá  um desconto  no qual  o  aluguel  será
800,00 (oitocentos reais). O qual deverá ser efetuado
diretamente  ao  LOCADOR,  ou  seu  representante
legal. Devendo fazê-lo, até o dia 04 (quatro) de cada
mês,  subsequente  ao  vencido,  sob  pena  de  multa,
correções e demais despesas decorrentes de atraso.

E,

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
Todas as despesas diretamente ligadas à conservação
do  imóvel,  tais  como  energia  elétrica,  telefone,  as
condominiais  que  estejam  relacionadas  ao  uso  do
mesmo, bem como os tributos, tais como IPTU e Taxa
de  Coleta  de  Lixo,  no  qual  o  ficarão  sob  a
responsabilidade  do  LOCATÁRIO,e  deverão  ser
pagas até os respectivos vencimentos, ressalvando-se
quanto à contribuição da melhoria. OBS: Sendo que
quanto ao IPTU e TCR do ano de 2011 já foi pago
pelo  locador,  ficando  assim  determinado  que  o
locatário ficará responsabilidade de pagar o de 2012.
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Ainda,

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  QUARTA  –  O  presente
contrato considerar-se-á rescindido de pleno direito,
independente  de  qualquer  aviso,  notificação,
interpelação  judicial  ou  extrajudicial  caso  ocorra
inadimplência  de  qualquer  de  suas  cláusulas,  sem
prejuízo do disposto na cláusula 18ª.

Como se não bastasse, a Lei nº 8.245/91, a qual dispõe
sobre  as  locações  dos  imóveis  urbanos  e  os  procedimentos  a  elas  pertinentes,
estabelece nos dispositivos a seguir:

Art. 9º A locação também poderá ser desfeita: 
(...)
III  -  em  decorrência  da  falta  de  pagamento  do
aluguel e demais encargos; 

E,

Art. 62. Nas ações de despejo fundadas na falta de
pagamento  de  aluguel  e  acessórios  da  locação,  de
aluguel  provisório,  de  diferenças  de  aluguéis,  ou
somente  de  quaisquer  dos  acessórios  da  locação,
observar-se-á o seguinte: 
(...)
II – o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da
locação  efetuando,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,
contado  da  citação,  o  pagamento  do  débito
atualizado,  independentemente  de  cálculo  e
mediante depósito judicial, incluídos:
a) os aluguéis e acessórios da locação que vencerem
até a sua efetivação; 
b)  as  multas  ou  penalidades  contratuais,  quando
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exigíveis; 
c) os juros de mora; 
d) as custas e os honorários do advogado do locador,
fixados em dez por cento sobre o montante devido,
se do contrato não constar disposição diversa; 

Insta registrar, de plano, que é fato incontroverso nos
autos  que  Lucinaldo  Cavalcante  de  Lima não  pagou  os  aluguéis  postulados,
inclusive  em decorrência  de  sua  revelia,  porquanto  diante  dessa  assertiva  e  dos
dispositivos, acima reportados, é cabível a ação de despejo cumulada com a cobrança
dos aluguéis atrasados e os demais encargos pertinentes.

No que diz  respeito  ao  valor  da  condenação,  qual
seja,  o  montante  estabelecido na planilha de  fls.  49/50,  não há como prosperar  a
alegação recursal de que o Julgador decidiu além dos limites estabelecidos na inicial,
por não constar no pedido as taxas condominiais e contas de energia elétrica, uma
vez que o contrato firmado entre as partes prevê como obrigação do locatário todas
as despesas diretamente ligadas à conservação do imóvel.

Nessa  senda,  do  acervo  probatório  encartado  aos
autos, as alegações da recorrente não constituem fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos, nos moldes do art. 373, II, do Código de Processo Civil, do direito da parte
autora em perceber os aluguéis atrasados e os demais encargos devidos, razão pela
qual não merece reparo a sentença hostilizada.

Por oportuno, colaciono os julgados a seguir:

PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  DESPEJO  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO
CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS E
ENCARGOS ACESSÓRIOS C/C PEDIDO LIMINAR
DE DESOCUPAÇÃO.  CONTRATO DE LOCAÇÃO
DE  IMÓVEL RESIDENCIAL.  PRELIMINARES  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  DE
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ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
VÍNCULO  LOCATÍCIO  COMPROVADO.
AUSÊNCIA DE  PAGAMENTO.  INADIMPLÊNCIA
CONFIGURADA.  LOCATÁRIO  QUE  SE
DESINCUMBIU  DO  ONUS  PROPANDI.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 
- Fica efetivamente comprovado o vínculo locatício
entre as partes, com a juntada pelo Autor do contrato
de locação, ônus que lhe incumbe, nos termos do art.
333, I, do CPC.
-  Na  hipótese  de  Ação  de  Despejo  por  Falta  de
Pagamento,  é  necessário  ao  autor  a  prova  do
inadimplemento,  cabendo  a  ré  comprovar  o
pagamento  dos  aluguéis,  que,  não  o  fazendo,
configura  o  descumprimento  do  comando  do  art.
333, II, do CPC. 
- Não há que se falar em cerceamento de defesa, se o
convencimento do magistrado encontra amparo no
conjunto probatório carreado aos autos.
- Não comprovada a quitação de qualquer obrigação,
derivada do contrato de locação, deve ser mantida a
sentença que julga procedente ação de despejo por
falta  de  pagamento,  quando  as  provas  dos  autos
demonstram a inadimplência do locatário. (TJPB, AC
nº 0000969-52.2011.815.2001, Rel. Des. José Aurélio da
Cruz, J. 15/07/2015) - sublinhei.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
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RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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